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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVa TRIBUTÁRIO
CÉLULA DE JULGAMENTO DE l' INSTÂNCiA

AUTUADO;] F GOMES ATACADISTA v
ENDEREÇO: RUA DOM CARLOTO TAVORA, 305, PARANGABA,
FORTALEZA-CE. L-
AUTO DE INFRAÇÃO N°, 2012,05371-6 v
PROCESSO: 11295612012 v

EMENTA: DEIXAR DE LANÇAR NOTAS
FISCAIS ELETRÔNICAS DE ENTRADAS DE
MERCADORIAS EM DIEF - Decisão amparada
nos dispositivos legais: Arts. 260, 269 c 285, do
Decreto n"24.569{97.Penalidade inserta no Auto
de Inhação: art.123, TIl, "g", da Lei 12. 670/96-
AUTO DE INFRAÇÃO JULGADO
PROCEDENTE,AUTUADO REVEL.

JULGAMENTO N', -"636 jr5'-0J 5

RELATÓRIO:
A peça inicial acuso a contribuinte de "DEIXAR DE

ESCRITURAR, NO LIVRO PROPRTO PARA REGISTRO DE ENTRADAS,
DOCUMENTO FISCAL RELATIVO A OPERACAO OU PRESTACAO TAMBEM
NAO LANCADA NA CONTABILIDADE DO INfRATOR.
O CONTRIBUlNTE NAO LANCOU NOTAS DE ENTRADAS PROVENIENTES
DE CONTRIBUlNTES DO ESTADO DO CEARA,INFORMACOES FORNECIDAS
PELO LABORA TORIO FISCAL E CONFIRMADAS PELOS EMITENTES, NO
MONTANTE DE 10.191.508,17 DEJAN/lO AJAN/12,"

Após indicar os dispositivos legais infringidos, o Agente Fiscal
aponta como penalidade u Art.123, Iil, "g", da Lei 12.670/96, alterado pela Lei
13.418/03.

Na ação fiscal, a lavratura do Auto de Infração em julgamento foi
instruída pelos seguintes documentos:

>- Auto de Infração n" 201205371-6 com dênda por aviso de
recebimento;
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~ Informaçocs Complementares;
}- Mandado (8) de Ação Fiscal nO: 2012.13401;
>- Termos de Início de Fiscalização nO: 2012,12480 com ciência por

rneiode AR;
}- Edital de Intimação nO 42/2012;
» Termo(s) de Intimaçiiu nO, 2012.13249 2012.14972

2012.14973,2012.14974,2012.14975,2012,14977 com ciência por
aviso de recebimento;

» Termo de Conclusão de Fiscali>:ação n020J2.16822 com ciêncin por
AR;

» Edital de Intimação nO 59/2012;
l> Despacho nO: 2012.17733 , 2012.17734,2012.17735, 2012.17736,

2012,17740
)- D€monstrativos de notas fiscais de vendas;
)- Consultas aos Sistemas Informatizados da $EFAZ;
>- Cópias de Notas Fiscais;
'" Protocolo de Entrega de Documentos;
» Avisa(s) de Recebimento;
» Termo de Desmembramento;
A contribuinte auhtada deixou de apresentar impugnaç50 c, em

conseqüência, foi declarada revel às £ls.465dos autos,
Este é o relatório em síntese.

FUNDAMENTAÇÃO:

No presente processo admirustrativo.tributário, a empresa
contribuinte é acusada de não lançar na DIEFNotas Fiscais eletrônicas de entradas
de mercadorias no periodo de janeiro de 2010a janeiro de 2012.

Preliminarmente, constato a regularidade formal da Ação Fiscal:
realizada por autoridade competente e não impedida _ Auditor Fiscal
devidamente munido de Mandado de Ação Fiscal designatório com motivo e
período determinados e que coadunam com a acusação constante no Auto de
Infração;Constam Termos de Inicio e de Condus50 de Fiscalização com as devidas
ciências e respeitado o prazo para reali;>;açâoda Ação Fiscal; Consta ciência da
lavratura do Auto de Infração regularmente feita por AR e respeitado o praw para
pagamento do débito ou apresentação de impugnaçâo.

Portanto, passo à análise do mérito,
No mérito, a matéria em questão encontra-se claramente

disciplinada nos artigos 260, 269e 285,do Decreto 24.569/97,in ver/Jis:
"Art, 260. O contribuintes e", POSO"' obrisadRs " in,rriçiW deverr!o manjer, em rnd4

rmJ dos estabelecimenlo" os seS"intes livro" fiscais, d, coriformidad, com as "P.m(Ões que ",""li::arelJ~
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"I\rl, 269. O [j~m&gislm de E1llrrldns. modelos 1 li" l-A, Anexo.' XXXI e XXXII,

d,,/ina-,e li escrituração dos doel/mentos fiscai, rd"lioo.< à, en/mil", d< mercadorin.'"" "CN'"';5 "q"i"içilrs
de oen1içe>sde transport, , de com,mi,nçiio efelu.II,,", a q,mlq"" lit"ln pdo ,<la1Jel,cimm!o_ "

Art. 285. A ,m,ssilo d" !lo,"men!os fi'cais por sistema elet,8nic" di: processam,nto ""
rinJos, bem como" escrilumçff<l d." Ii,,,,,s freais a ,"gulr emm",rados, fONe-IIo d,- acordo com a.' di,'p~siçiks
desle ÚlpiluJo:

1- R'gistro de Entrada" An<J>OXUII;
11 - R£gislro de Soldos, Anexo XUV;

III - Regi.<lrode C""Iro!e do Produç!o e do Bloqlle, Anexo XLV;
IV - R"Si"lro de lm"'nlário, Anexo XI, VI;
V - Registro de Apu"ação do ICMS, An"~a XLVII;

Vl - M""immlnçJQ deCombu.,ti",,1(LMe), A",xo XL VIIJ

de
de

meio
fiscais

relata que por
escriturar notas

tela, o agente fiscal
a empresa deixou deconstatou que

~l' Oeslabel,óm,n/o que emili, doe"'ne"la. fi,cal. O" «critum, li1!1'rJSfi<C.J';'em
eqrâpamcnlo q'" lItili" 011lenha co"diç/'io d, utili"'r orqr,;vo mognétit;o, "" eq"i~alcnle, ficará o["'lodo às
exiginda, drs/e Capitulo, indu,lv< de apresenlar em mdo de Iransferi!ud. e!e/r6,úco j""la a SEFAZ, "a
forma, padrik' o praws previslos em l'si'lação e,<peci/ica,as i"fo,,"açÕf' do.• livros e demai, docu",,,,las
referido< ",slo arligo, na kgi,lnçl'io pertinente, relativos ri, SlIa., ob,lgaçút's aces,órlas,

• ~ I' eOm redaçao dc art. I', XlIJ, do Decrelo n o 27.318, de 29/12103,

É importante ressaltar ainda que, no mundo jurídíco, ~s obrigações
são contraídas ou impostas para serem cumpridas. O descumprimento dos deveres
fiscais caracteriz~, e perfeitamente, o fenômeno jurídico do ilícito.

Saliento que, a responsabilídnde é objetiva nas infraçôes tributririas,
ou seja, índepende da culpa ou intençào do agente ou do responsável, salvo
disposição de lei em contrário. Havendo o resultado previsto na descrição
normativa, qualquer que seja a intenção do agente, dá-se por configurado o
ilícito.Diante disso, a infração fiscal configura-se pelo simples descumprimento dos
deveres tributários de dar, fazer e não-fa:o:er previstos na legislação, nesse sentido
dispõe o artigo 877, do R1CMS,;11 verbís;

"Ar!. 877, Salt", disposiçiio expressa "" c,mlrário, a resp"nsaf1i1id.de por infra,De, ti
legisla,iio IrlbulArio in,ul"'"d, da i"lm,;;o do "se1ll' ou do re'pD>,"tí,,,,, e da ef/ivldade, "oturem ,
e",l'n';;o M.< ofeito, do alo, "

No caso em
circularização
entradas,

Ressalto ainda que, a responsabilidade é objetiva nas infraçõcs
tributárias, ou seja, independe da culpa ou intenção do agente ou do responsável,
salvo disposição de lei em contrário, Havendo o resultado previsto na descriçiío
normativa, qualquer que seja a intençiio do agente, dá-se por configurado o
ilícito.Diante disso, a infração fiscal configura-se pelo simples descumprimento dos
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deveres tributários de dar, fazer e não-fazer previstos na legislação, nesse sentido
dispõe o artigo 877,do RICMS,i/I verbis:

NAr!. 877. Sal,,,, disposiçdo exp'''.<a em conlTáriQ," re,'p'm,abilidnde par infmçiie.,,,
legi~l",íio tr,,,"lári. ind£pende dn inlençãeIJo "gente"" do respon,áVfI e da 'ftliviJade, nol""%I1 ,
""Ien",o dos 'fritos do 01"."

Acrescentando ainda que a empresa apesar de devidamente
dentificada para apresentar defesa, não apresentou contestação à autuação (',
portanto, não traz aos autos qualquer elcmento que refute J acusação feita pela
autoridade fiscal,permancccndo revel

Ante o exposto, resta caracterizado o cometimento da infração
tributária de Deixar de escriturar, no livro próprio para registro de entradas,
documento fiscal relativo à operação ou prestação também não lançada na
contabilidade do infrator pela empresa contribuinte J F GOMESATACAOlSTA,
cuja sanção está legalmente prescrita no artigo 123, 11I,"g", da Lei 12.670/96,in
vcrbis:

"Art, 123. A, infrll{iJe, " I,sislação do ICMS s"jeil"m o Infralor '" ,esulnl'"
pe,wlidnd"" sem preirlizo do pagamento rioImposto, q"anria fo, o e"so'

L)
/fI - relallvamente,; documentoÇtfo,,; e,<crit"rnÇtfo'
(.)

g) d"",or de ",mlllrar, no i1vroflsCIlIp'óprio poro "sistro de enlradas, de doe"menlo
fI'all "Ioliva J OPUO\'tfO"U preslardo lam"'m não lançadn na co"tabilidad, do infr"t"" mlllta 'q,ávaiente"
"ma vez o ,,,,i01'do imposta, flCIlndo a pmaUdade "d"zido a 20 ("i"le) UFlR, ,e compro,'"do a mmpel""te
l"nçrm"nlo conlobii do "Iuriido dorume"lo;"

DECISÃO;
Ex Po~itj~,decido pela PROCEDÊNCIA do Auto lnfwção Fiscal

em questão, intimando a autuada a recolher no prazo de 30{TRINTA)dias, a
importância de R$939.707,22 (NOVECENTOS E TRINTA E NOVE MIL E
SETECENTOS E SETEREAIS E VINTE E DOIS CENTAVOS), com os devidos
acréscimos legais, podendo em igual período interpor recurso junto às Câmaras de
Julgamento-CJ, na forma da lei.

DEMONSTRATIVO:
MULTA EQUIVALENTEA UMA VEZO VALORDO IMPOSTO

~R$ 939.707,22

2015.
Célula de Julgamento de l' Instância, lOmFortale7,a,10 de julho de

CaroIíner:f:a de Lima
JULGADORAADMINISfRATIVG- TRIBUTÁRIA

4


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004

